
Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 9 de Julho de 
2009 — Melli Bank/Conselho 

(Processos apensos T-246/08 e T-332/08) ( 1 ) 

(«Política externa e de segurança comum — Medidas restriti­
vas adoptadas contra a República Islâmica do Irão tendo por 
objectivo impedir a proliferação nuclear — Congelamento de 
fundos — Recurso de anulação — Fiscalização jurisdicional 
— Proporcionalidade — Igualdade de tratamento — Dever de 
fundamentação — Excepção de ilegalidade — Artigo 7. o , n. o 

2, alínea d), do Regulamento n. o 423/2007») 

(2009/C 205/67) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Melli Bank plc (Londres, Reino Unido) (Representan­
tes: inicialmente R. Gordon, QC, J. Stratford e M. Hoskins, 
barristers, R. Gwynne e T. Din, solicitors, posteriormente D. 
Anderson, QC, M. Hoskins, S. Gadhia, D. Murray e M. Din, 
solicitors) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (Representantes: M. Bis­
hop e E. Finnegan, agentes) 

Intervenientes em apoio do recorrido: República Francesa (Represen­
tantes: G. de Bergues, E. Belliard e L. Butel, agentes); Reino 
Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte (Representantes: 
V. Jackson, agente, assistido por S. Lee, barrister); e Comisão das 
Comunidades Europeias (Representantes: S. Boelaert e P. Aalto, 
agentes) 

Objecto 

Nos processos T-246/08 e T-332/08, anulação do ponto 4 da 
tabela B do anexo da Decisão 2008/475/CE do Conselho, de 23 
de Junho de 2008, que dá execução ao n. o 2 do artigo 7. o do 
Regulamento (CE) n. o 423/2007 que impõe medidas restritivas 
contra o Irão (JO 163, p. 29), no que respeita ao Melli Bank, e, 
no processo T-332/08, eventualmente, declaração da inaplicabi­
lidade do artigo 7. o , n. o 2, alínea d), do Regulamento (CE) n. o 
423/2007 do Conselho, de 19 de Abril de 2007, que impõe 
medidas restritivas contra o Irão (JO L 103, p. 1). 

Dispositivo 

1) É negado provimento aos recursos. 

2) O Melli Bank plc suportará, para além das suas próprias despesas, 
as despesas incorridas pelo Conselho da União Europeia, incluindo 
as despesas relativas aos processos de medidas provisórias. 

3) O Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, a Repú­
blica Francesa e a Comissão das Comunidades Europeias suporta­
rão as suas próprias despesas, incluindo as despesas relativas aos 
processos de medidas provisórias. 

( 1 ) JO C 197, de 2.8.2008. 

Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 9 de Julho de 
2009 — Biotronik/IHMI (BioMonitor) 

(Processo T-257/08) ( 1 ) 

[«Marca comunitária — Marca nominativa comunitária Bio­
Monitor — Motivo absoluto de recusa — Carácter descritivo 
— Artigo 7. o , n. o 1, alínea c), do Regulamento (CE) n. o 40/94 
[actual artigo 7. o , n. o 1, alínea c), do Regulamento (CE) n. o 

207/2009]»] 

(2009/C 205/68) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Biotronik GmbH & Co. KG (Berlim, Alemanha) (re­
presentantes: inicialmente U. Sander e R. Böhm, depois R. 
Böhm, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) (representante: S. Schäffner, agente) 

Objecto 

Recurso interposto da decisão da Quarta Câmara de Recurso do 
IHMI, de 24 de Abril de 2008 (processo R 466/2007-4), rela­
tiva a um pedido de registo da marca nominativa BioMonitor 
como marca comunitária. 

Dispositivo 

1) É negado provimento ao recurso. 

2) A Biotronik GmbH & Co. KG é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 223, de 30.8.2008. 

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 30 de 
Junho de 2009 — Impala/Comissão 

(Processo T-464/04) ( 1 ) 

(Concorrência — concentração — Empresa comum Sony 
BMG — Litígio que ficou sem objecto — Não conhecimento 

do mérito) 

(2009/C 205/69) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Independent Music Publishers and Labels Association 
(Impala, associação internacional) (Bruxelas, Bélgica) (represen­
tantes: S. Crosby e J. Golding, solicitors, e I. Wekstein, advo­
gado) 

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias (representantes: 
X. Lewis e K. Mojzesowicz, agentes)
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Intervenientes em apoio da recorrida: Bertelsmann AG (Gütersloh, 
Alemanha) (representantes: P. Chappatte e J. Boyce, solicitors); 
Sony BMG Music Entertainment BV (Vianen, Países Baixos); e 
Sony Corporation of America (Nova Iorque, Estados Unidos) 
(representantes: N. Levy, Barrister, R. Snelders e T. Graf, advo­
gados) 

Objecto 

Pedido de anulação da Decisão 2005/18/CE da Comissão, de 19 
de Julho de 2004, que declara uma operação de concentração 
compatível com o mercado comum e o funcionamento do 
Acordo EEE (processo COMP/M.3333 — Sony/BMG) (JO 2005, 
L 62, p. 30). 

Dispositivo 

1) Não há que conhecer do mérito do presente recurso. 

2) Cada parte suportará as próprias despesas que efectuou, quer pe­
rante o Tribunal de Primeira Instância quer perante o Tribunal de 
Justiça. 

( 1 ) JO C 6, de 8.1.2005 

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 26 de 
Junho de 2009 — Marcuccio/Comissão 

(Processo T-114/08 P) ( 1 ) 

(Recurso da decisão do Tribunal da Função Pública — Função 
pública — Funcionários — Prazo razoável para apresentar um 
pedido de indemnização — Extemporaneidade — Recurso em 
parte manifestamente inadmissível e em parte manifestamente 

improcedente) 

(2009/C 205/70) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Luigi Marcuccio (Tricase, Itália) (representante: G. Ci­
pressa, advogado) 

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias 
(representantes: J. Currall e C. Berardis-Kayser, agentes, assistidos 
por A. Dal Ferro, advogado) 

Objecto 

Recurso interposto do despacho do Tribunal da Função Pública 
da União Europeia (Primeira Secção) de 14 de Dezembro de 
2007, Marcuccio/Comissão (F-21/07, ainda não publicado na 
Colectânea), destinado à anulação desse despacho. 

Dispositivo 

1) É negado provimento ao recurso. 

2) Luigi Marcuccio suportará as suas próprias despesas, bem como as 
efectuadas pela Comissão das Comunidades Europeias no âmbito 
do presente processo. 

( 1 ) JO C 107, de 26.4.2008. 

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 30 de 
Junho de 2009 — Securvita/IHMI (Natur-Aktien-Index) 

(Processo T-285/08) ( 1 ) 

[Marca comunitária — Pedido de marca comunitária nomina­
tiva Natur-Aktien-Index — Fundamento absoluto de indeferi­
mento — Falta de carácter distintivo — Artigo 7. o , n. o 1, 
alínea b), do Regulamento (CE) n o 40/94 (actualmente artigo 
7. o , n. o 1, alínea b), do Regulamento (CE)n o 207/2009) — 
Pedido de reforma da decisão — Inadmissibilidade manifesta] 

(2009/C 205/71) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: Securvita Gesellschaft zur Entwicklung alternativer 
Versicherungskonzepte mbH (Hamburgo, Alemanha) (represen­
tantes: M. van Eedenburg, C. Uhlig e J. Nabert, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) (representante: S. Schäffner, agente) 

Objecto 

Recurso interposto da decisão da Quarta Secção de Recurso do 
IHMI de 26 de Maio de 2008 (processo R 525/2007-4), relativa 
a um pedido de registo do sinal nominativo Natur-Aktien-Index 
como marca comunitária. 

Dispositivo 

1) O recurso é julgado manifestamente inadmissível. 

2) A Securvita Gesellschaft zur Entwicklung alternativer Versiche­
rungskonzepte mbH é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 247, de 27.9.2008
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